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                      GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

                      SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

                        SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO E FINANÇAS

                     

                   ESTADO DE MINAS GERAIS

              SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

               SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS

EDITAL DE LICITAÇÃO – SEF/MG

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º              /2009

PROCESSO N.º: 0092551-1190-2008-2
TIPO DE LICITAÇÃO: TÉCNICA E preço
1 – PREÂMBULO

O ESTADO DE MINAS GERAIS, representado pela SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA, por meio de Comissão Especial de Licitação da Superintendência de Gestão e Finanças, instituída pela Portaria nº           /2009, torna público que fará realizar LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo TÉCNICA E preço, em sessão pública, visando adquirir o objeto deste ato convocatório, nos termos do Decreto Estadual n.º 44.431, de 29 de dezembro de 2006, Decreto Estadual n.º 44.630, de 03 de outubro de 2007, Resolução Conjunta SEPLAG-SEDE-JUCEMG n.º 6419, de 30 de novembro de 2007, Resolução SEPLAG n.º 58, de 30 de novembro de 2007, pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e pelas condições estabelecidas no presente Edital, observados os preceitos da Lei Estadual n.º 13.994, de 18 de setembro de 2001.

Comissão Especial: 
Data e hora do encaminhamento dos envelopes contendo “Documentação de Habilitação”, “Proposta Técnica” e “Proposta Comercial” (horário de Brasília):

Os envelopes deverão ser entregues no Protocolo Geral da SEF/MG, situado na Rua da Bahia, n.º 1816,  térreo, Funcionários - Belo Horizonte/MG, até o dia ___/___/2009, às 17h00’.
Data da abertura da Sessão
____/____/2009, às 09 :00 horas.
2 – OBJETO 

Contratação de fornecedor especializado na prestação de serviços de Informática - Consultoria - para avaliação de sistemas, visando efetuar um diagnóstico prévio dos problemas que possam estar afetando a qualidade dos serviços prestados pelo Sistema de Arrecadação da Receita - SIARE da SEF/MG, mediante contrato, nas condições previstas neste Edital e seus Anexos.

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Somente poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto e desde que previamente credenciadas.

3.2 - Não poderão participar fornecedores que estiverem sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, sociedades estrangeiras que não funcionem ou que não estejam autorizadas a operar no País, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, e fornecedor da qual seja sócio, dirigente ou responsável técnico, qualquer servidor de órgão ou entidade pertencente ao Estado de Minas Gerais.

3.3 - O fornecedor interessado em participar desta licitação deverá, obrigatoriamente, visitar o local da prestação dos serviços, na STI da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais. A vistoria técnica deverá ser agendada previamente junto à Diretoria de Desenvolvimento de Sistemas - DDS/STI/SEF, pelo telefone (031) 3217- 6606  no horário de 09:00 hrs às 11:00 hrs e de 14:00 hrs às 17:00 hrs, de segunda a sexta, nos dias úteis, para agendar o dia e o horário em que realizarão a visita, que ocorrerá sempre de segunda a sexta-feira, de 14 (quatorze) às 17:00 hrs.

3.3.1 - A visita deverá ser realizada até 10 (dez) dias úteis antes da data fixada para a abertura do envelope 1 - Habilitação, e será comprovada por meio de “Atestado de Visita Técnica”, expedido pela DDS/STI/SEF/MG, que será condição de habilitação, conforme modelo a que se refere o subitem 6.6.5 deste edital. 
3.3.2 - A visita será acompanhada de servidor indicado pela STI/SEF/MG.

3.4 - Não poderão participar da presente licitação empresas organizadas em consórcios e prestadoras de serviços para SEF/MG, suas consorciadas, coligadas e terceirizadas, que estiverem envolvidas no desenvolvimento dos módulos dos sistemas SIARE (PROMAT/CRIAR) e Nota Fiscal Eletrônica.
3.5 - A participação no certame implica aceitar todas as condições estabelecidas neste Edital.

4 - DA ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES

4.1 – Os envelopes contendo “Documentação de Habilitação”, “Proposta Técnica” e “Proposta Comercial” deverão ser indevassáveis, hermeticamente fechados e entregues ao mesmo tempo no Protocolo Geral da SEF/MG, conforme endereço, dia e horário especificados acima, e contendo os documentos exigidos, de forma ordenada, obedecendo à seqüência da solicitação do Edital.

4.2 – Os envelopes deverão, ainda, indicar, em sua parte externa e frontal, os seguintes dizeres:

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º:            /2009

NOME EMPRESARIAL DO FORNECEDOR:

DATA DE ABERTURA:             /           / 2009

HORÁRIO DE ABERTURA: _____:_____HORAS.

ENVELOPE NO. 1 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º:            /2009

NOME EMPRESARIAL DO FORNECEDOR:

ENVELOPE NO. 2 – PROPOSTA TÉCNICA

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º:            /2009

NOME EMPRESARIAL DO FORNECEDOR:

ENVELOPE NO. 3 – PROPOSTA COMERCIAL
4.3 - O local, data e horário para abertura dos Envelopes 2 e 3 - Proposta Técnica e Comercial serão determinados pela Comissão Especial de Licitação e comunicados aos fornecedores, com antecedência de 24 h (vinte e quatro horas), mediante publicação no “Minas Gerais”, Diário Oficial do Estado.

4.4 - A abertura dos Envelopes 2 e 3 será efetuada depois de decorridos os prazos recursais previstos na Lei Federal n.º 8.666/93.

4.5 - O conteúdo do Envelope 1 – Documentação de Habilitação e dos Envelopes 2 e 3 – Propostas Técnica e Comercial, deverá ser apresentado em uma única via, numerada seqüencialmente e rubricadas por representante legal do fornecedor.

4.6 – A documentação exigida neste Edital poderá ser apresentada em qualquer sistema de cópia devidamente autenticada em cartório ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial, sem prejuízo da eventual apresentação de originais para conferência, quando solicitados pela Comissão Especial de Licitação.

4.6.1 – É facultada aos fornecedores, a apresentação de documentos originais para autenticação das cópias pela Comissão Especial de Licitação, nos termos da legislação pertinente (Decreto Estadual n°. 20.407, de 28 de janeiro de 1980).

4.6.2 – Não serão aceitas:

a) cópias ilegíveis;

b) documentos cujas datas estejam rasuradas.

4.7 – A SEF/MG não se responsabilizará por envelopes de “Documentação de Habilitação”, “Proposta Técnica” e “Proposta Comercial” que não forem protocolados no local, data e horário definido neste Edital.

5 – DO CREDENCIAMENTO

5.1 – Para manifestação nas sessões públicas, assinaturas de atas e demais documentos, o representante do fornecedor deverá se apresentar para credenciamento, junto à Comissão Especial de Licitação, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame e a responder pelo fornecedor, devendo, ainda, identificar-se, exibindo a Cédula de Identidade ou outro documento equivalente.

5.2 - O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida, ou documento que comprove os necessários poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.

5.2.1 - No caso de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa fornecedora, deverá ser apresentada cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social, devidamente registrado na Junta Comercial, juntamente com as alterações que comprovem sua capacidade de representação legal, com expressa previsão dos poderes para exercício de direitos e assunção de obrigações. Em caso de administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata de reunião ou assembléia em que se deu a eleição.

5.2.2 - No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário do fornecedor, deverá ser apresentada no momento do credenciamento, cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social acompanhado da última alteração estatutária ou contratual, e ata de eleição da Diretoria em exercício, devidamente registrados na Junta Comercial, no qual estejam expressos os poderes do signatário para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

5.2.3 – O documento de credenciamento deverá obedecer ao modelo constante do quadro a seguir:

PROCURAÇÃO

O fornecedor (nome empresarial)_______________, CNPJ n.º________________, com sede na ______________________, neste ato representado pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para junto ao Governo do Estado de Minas Gerais praticar os atos necessários para representar a outorgante na Concorrência Pública n.º      /2009, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso. 

Local, data e assinatura

RECONHECER FIRMA(S)

(Obs. Apor carimbo padronizado do CNPJ do fornecedor)

5.4 - O não credenciamento de representante legal na sessão pública não inabilitará o fornecedor, mas inviabilizará a manifestação de intenção de recorrer por parte do interessado, bem como quaisquer atos relativos à presente licitação para o qual seja exigida a presença de representante legal do fornecedor.

5.5 - Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de um fornecedor.

6 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

6.1 - Será realizada consulta dos dados do fornecedor, detentor da melhor proposta, no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP, bem como consulta ao Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF (Certificado de Registro Cadastral) cujo resultado será impresso e juntado aos procedimentos de licitação e, ainda, pela análise da documentação constante do Envelope 1 – Documentação de Habilitação, conforme descrição a seguir:

6.2 – Habilitação Jurídica:

a) registro comercial para o empresário;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples;

d) decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no País, acompanhada do ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.2.1 - Os documentos comprobatórios das alíneas “a”, “b” e “c” deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

6.3 – Regularidade Fiscal:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF;

b) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor;

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor;

d) prova de regularidade para com a Fazenda do Estado de Minas Gerais, por meio de CDT – Certidão de Débitos Tributários;

e) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, por meio de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão Específica relativa a Contribuições Previdenciárias e Contribuições Devidas, Por Lei, a Terceiros, ambas fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

f) certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal.

6.3.1 – O fornecedor, enquadrado na categoria de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá apresentar toda a documentação exigida neste edital, inclusive os documentos relativos à regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, conforme dispõe os artigos 42 e 43, da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006.

6.3.2 - Se o fornecedor não estiver inscrito no cadastro de contribuintes do Estado de Minas Gerais, este deverá comprovar inexistência de débitos relativos a tributos estaduais em Minas Gerais, por meio de Certidão de Débito Tributário - CDT, podendo ser solicitada pelo site www.fazenda.mg.gov.br.

6.4 - Qualificação Econômico-Financeira:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou de outro indicador que o venha a substituir.

a.1) serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, assim apresentados:

a.1.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): publicados em Diário Oficial ou em jornal de grande circulação, ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor.

a.1.2) sociedades empresárias e sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL): fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor ou em outro órgão equivalente, ou fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis, devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor;

a.1.2.1) No caso de pequenas empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, o balanço patrimonial poderá ser substituído pela Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica do último Exercício.

a.1.3) sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor;

a.1.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão conter assinatura do responsável da empresa e do profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

a.1.5) a boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG =  ATIVO CIRCULANTE  +  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

          PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

SG =  ____                   ATIVO _TOTAL_______________________
           PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

LC =      ATIVO CIRCULANTE__

           PASSIVO CIRCULANTE

a.1.5.1) as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço;

a.1.5.2) se houver necessidade de a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado o memorial de cálculo correspondente.

b) A comprovação de se possuir, até a data da publicação do Edital, patrimônio líquido no valor mínimo de R$​​​​​​​​​​​​___________________________________  (reais), o que corresponde a aproximadamente 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação, na forma da lei, admitida a sua atualização para a data da respectiva licitação, através de índices oficiais. (comprovação exigida somente no caso de o fornecedor apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) nos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral);

6.5 - Qualificação Técnica: 

  6.5.1 - O fornecedor deverá comprovar, por meio de atestados, a experiência dos profissionais para a devida execução dos serviços nos seguintes termos:

6.5.1.1 - Os serviços deverão ser executados por profissionais com no mínimo 3 anos de experiência e formação de nível superior na área de Ciências da Computação, Engenharia de Software, Engenharia de Computação, Bacharelado em Informática, Processamento de Dados ou outro curso superior com pós-graduação na área de Informática.

6.5.1.2 - Os serviços poderão também ser executados por profissionais sem formação superior, mas que tenham experiência comprovada mínima de 10 anos em serviços diretamente relacionados dentro do escopo desta contratação.

6.5.1.3 - A escolaridade deverá ser comprovada mediante diploma e/ou certificado atestando a conclusão do curso.

6.5.2 – A equipe deverá ser composta por profissionais alocados nos grupos descritos a seguir: 

6.5.2.1  -    Grupo Servidores e Aplicações, com profissionais que possuam no mínimo 5 das Certificações Sun Microsystems listadas abaixo: 

-Sun Certified Enterprise Architect (SCEA)

-Sun Certified System Administrator (SCSA)

-Sun Certified Network Administrator (SCNA)

-Sun Certified Security Administrator (SCSECA)

-Sun Certified Web Component Developer (SCWCD)

-Sun Certified Business Component Developer (SCBCD)

-Sun Certified Developer For Java Web Services (SCDJWS)

As certificações Solaris devem contemplar as versões 9 ou 10 do sistema operacional.

6.5.2.2 - Grupo Banco de Dados, com profissionais que possuam no mínimo 1 das  Certificações em banco de dados Oracle listadas abaixo:

- OCM - Oracle Certified Master 
- OCP - Oracle Certified Professional

  
6.5.2.3 – Grupo Gerenciamento de redes, com profissionais com conhecimentos em: 
- protocolos de redes de longa distância (WANs): MPLS, ATM, VSAT, MLPPP e Frame-Relay

- protocolos de redes locais (LANs): Ethernet, ARP, TCP/IP.

- protocolo de roteamento: BGP e RIP.

- QoS em roteadores Cisco.

- equipamentos de redes: switches Alcatel, Nortel e 3com e roteadores Cisco 1700, 2800 e 3800.

  6.5.4 – As comprovações das certificações, documentos referentes à experiência dos profissionais e atestados de que trata o item 6.5 ao subitem 6.5.2.3 deverão ser apresentados no envelope de documentos de habilitação. 
6.6 – Das demais disposições acerca da Habilitação
6.6.1 - O fornecedor detentor do Certificado de Registro Cadastral (emitido pelo Portal de Compras) poderá apresentá-lo em substituição aos documentos exigidos neste Edital, desde que dentro do prazo e dentro do Envelope 1 – Documentação de Habilitação.

6.6.2 - Na hipótese do subitem anterior, constando do Certificado de Registro Cadastral qualquer documento com o prazo de validade vencido, será assegurado ao fornecedor o direito de encaminhar o documento atualizado dentro do Envelope 1 – Documentação de Habilitação.

6.6.2.1 - Na hipótese de documentos com data de validade vencida no CRC e, não sendo apresentada, pelo fornecedor já inscrito, documentação satisfatoriamente atualizada e regularizada, dentro do Envelope 1 – Documentação de Habilitação, o fornecedor será inabilitado.

6.6.3 – Serão analisados no Certificado somente os documentos exigidos neste certame.

6.6.4 - Juntamente com os documentos de habilitação, o fornecedor mesmo cadastrado junto ao Certificado de Registro Cadastral, deverá apresentar dentro do Envelope 1 – Documentação de Habilitação os seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Falência e recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo cartório distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica ou de execução de pessoa física, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei nº 8.666/93.

b) Declaração assinada por quem possua poderes para representá-lo em juízo ou fora dele, conforme modelo abaixo: 

DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos fins, sob as penas da lei, que as informações abaixo sobre o fornecedor (nome empresarial)___________________, CNPJ/MF nº. ________________, são firmes e verdadeiras:

1. inexistência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei;

2. até a presente data, todas as informações constantes da base de dados do Cadastro Geral de Fornecedores do Portal de Compras do Estado de Minas Gerais são verdadeiras e exprimem a atual situação do fornecedor, comprovada pelos documentos apresentados ao setor de cadastramento de fornecedores;

3. o enquadramento ao disposto no art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (aplicável somente para ME e EPP)
4. sob as penas da Lei, na forma do § 2º, artigo 32, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, que, até a presente data, não existem fatos supervenientes e impeditivos para sua participação no processo licitatório nº 0092551-1190-2008-2, da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais e que não pesa contra si declaração de inidoneidade expedida por Órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo.

Declaro, ainda, o compromisso de informar formalmente ao CAGEF a ocorrência de qualquer fato impeditivo posterior a esta declaração que interfira nos dados constantes dos registros cadastrais do Estado de Minas Gerais, inclusive em relação ao porte do fornecedor declarado acima.

Data e local:

_______________________________________________

Assinatura do sócio procurador ou representante legal

Obs: esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique o fornecedor 

6.6.5 - O fornecedor deverá apresentar também o Atestado de Visita Técnica, emitido pela Superintendência de Tecnologia da Informação – STI/SEF-MG, de acordo com o item 3.3 do edital, e conforme o seguinte modelo:  
ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

Atestamos para fins de participação na Concorrência nº      /2009, processo nº. 0092551-2008-2, da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, que o fornecedor _____________________________________________, com inscrição no CNPJ nº. ____________________________________________________, sediado na ________________________________________________, por representante devidamente identificado e autorizado, realizou visita técnica junto à DDS/STI/SEF/MG, para vistoriar o local de prestação dos serviços, a que se refere a Concorrência nº   /2009, localizada na Rua Alagoas, 880 – Funcionários – Belo Horizonte - MG, visando à correta formulação da proposta comercial.

Data e local:

_________________________________________

Nome do servidor da DDS/STI/SEF/MG

MASP:     Carimbo:

6.6.6 – Todos os documentos apresentados para habilitação deverão conter, de forma impressa, preferencialmente, o nome empresarial, o endereço e o CNPJ do fornecedor.

6.6.6.1 - Se o fornecedor figurar como estabelecimento matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se estabelecimento filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que tenham que ser emitidos, obrigatoriamente, em nome da matriz.

6.6.7 - Os documentos provenientes da internet terão sua autenticidade certificada junto aos sites dos órgãos emissores, para fins de habilitação, devendo os documentos objetos de consulta ser juntados ao processo pela Comissão Especial de Licitação.
6.6.8 – Declarações falsas sujeitarão o fornecedor às sanções previstas na legislação em vigor.

6.6.9 - O não atendimento a qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do fornecedor.

6.6.10 – Será inabilitado o fornecedor que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

7 - DA PROPOSTA TÉCNICA  
7.1 - A proposta técnica deverá ser apresentada em papel que identifique o fornecedor, em 01 (uma) via, devidamente assinada e rubricada em todas as folhas pelo seu representante legal, contendo o nome, endereço e o CNPJ, sem emendas, entrelinhas, rasuras ou ressalvas.

7.2 - A proposta deverá conter documentação necessária à avaliação técnica de acordo com os critérios de pontuação técnica discriminados a seguir:

	CRITÉRIO
	PONTUAÇÃO

	Desempenho
	50 pontos

	Qualidade
	25 pontos

	Compatibilidade
	25 pontos

	TOTAL
	100 pontos


7.3 - Os critérios técnicos pontuáveis serão considerados conforme as seguintes premissas:

7.3.1 - DESEMPENHO: será verificado o histórico de sucesso técnico e empresarial do fornecedor comparado com a complexidade e o porte do contrato da SEF/MG, sem restrição quanto ao tempo de existência da empresa, valorizando-se a experiência na prestação dos serviços previstos no objeto licitado, comprovada por execução com sucesso. A pontuação para o número de atestados irá considerar a quantidade apresentada para contratos vigentes em um mesmo ano civil.. Valor total: 50 pontos.

7.3.1.1 - Serão atribuídos pontos a cada um dos proponentes que apresentarem atestados de prestação de serviços de administração e/ou serviços de consultoria envolvendo performance/avaliação de ambientes de banco de dados - ORACLE 9i (ou superior), conforme a seguir:

a) 1 Atestado = 2,5 (dois e cinco décimos) pontos.

b) 2 Atestados = 5 (cinco) pontos.

c) 3 Atestados = 7,5(sete e cinco décimos) pontos.

d) acima de 3 Atestados serão atribuídos 10 (dez) pontos.

7.3.1.2 - Serão atribuídos pontos a cada um dos Proponentes que apresentarem atestados relativos à prestação de serviços de customização de ambiente Sun Solaris, conforme a seguir:

a) 1 Atestado = 2,5 (dois e cinco décimos) pontos.

b) 2 Atestados = 5 (cinco) pontos.

c) 3 Atestados = 7,5(sete e cinco décimos) pontos.

d) acima de 3 Atestados serão atribuídos 10 (dez) pontos.

         7.3.1.3 - Serão atribuídos pontos a cada um dos Proponentes que apresentarem atestados relativos à avaliação de aplicações Web/J2EE com utilização de framework e acesso a dados corporativos, conforme a seguir:

a) 1 Atestado = 2,5 (dois e cinco décimos) pontos.

b) 2 Atestados = 5 (cinco) pontos.

c) 3 Atestados = 7,5(sete e cinco décimos) pontos.

d) acima de 3 Atestados serão atribuídos 10 (dez) pontos.

7.3.1.4- Serão atribuídos pontos a cada uma dos proponentes que apresentarem atestados relativos à prestação de serviços de planejamento de capacidade segundo nomenclatura ITIL e conforme a seguir:

a) 1 Atestado = 2,5 (dois e cinco décimos) pontos.

b) 2 Atestados = 5 (cinco) pontos.

c) 3 Atestados = 7,5(sete e cinco décimos) pontos.

d) acima de 3 Atestados serão atribuídos 10 (dez) pontos
7.3.1.5 - Serão atribuídos pontos a cada um dos proponentes que apresentarem atestados relativos à instalação e utilização de ferramenta de monitoramento, como especificada no Anexo II, conforme a seguir:

a) 1 Atestado = 2,5 (cinco) pontos.

b) 2 Atestados = 5 (dez) pontos.

c) 3 Atestados = 7,5 (quinze) pontos.

d) acima de 3 Atestados serão atribuídos 10 (vinte) pontos.

7.3.2 - QUALIDADE: verifica a certificação da aderência técnica aos padrões dos fornecedores da plataforma tecnológica da SEF/MG e a certificação de qualidade dos processos de trabalho fornecedor. Será pontuada conforme as premissas abaixo. Valor total: 25 pontos.

7.3.2.1 - As certificações em melhoria de processos de software consideradas serão CMMI ou MPS-BR e serão pontuadas de acordo com o nível de maturidade obtido. Será também pontuada a certificação NBR-ISO 20000.

7.3.2.2 - Os pontos não serão cumulativos, caso haja mais de uma certificação do Proponente.

	Certificação
	Nível
	Pontuação

	MPS-BR
	G e F
	2

	MPS-BR
	D e E
	6

	MPS-BR
	B e C
	12

	MPS-BR
	A
	25

	Certificação
	Nível
	Pontuação

	CMMI
	2
	2

	CMMI
	3
	6

	CMMI
	4
	12

	CMMI
	5
	25

	Certificação
	Nível
	Pontuação

	NBR-ISO 20000
	-
	12


7.3.3 – COMPATIBILIDADE: será pontuada conforme as premissas abaixo. Valor 25 pontos.

7.3.3.1 - Será pontuada a compatibilidade entre o quantitativo de horas esperado pela SEF-MG para execução dos serviços e a proposta pelo Proponente. Para esta avaliação o Proponente deverá obrigatoriamente preencher a planilha constante do Anexo IV (Previsão de Horas) Serão atribuídos pontos a cada um dos Proponentes, conforme a seguir:
	Previsão de Horas

	Faixa Inicial
	Faixa Final
	Pontuação

	1
	2500
	0

	2501
	4500
	05

	4501
	5500
	12

	5501
	6500
	18

	6501
	7500
	25

	7501
	8500
	20

	8501
	
	0


7.3.4 - O fornecedor deverá comprovar a execução de serviços de consultoria em avaliações de aplicação, infra-estrutura de servidores e redes de comunicação, prestados para empresas públicas e/ou privadas, e serão habilitados tecnicamente aqueles que obtiverem índice técnico (IT) igual ou superior a 0.75, conforme critério de julgamento a que se refere o item 10.

8 - DA PROPOSTA COMERCIAL

8.1 - A proposta comercial deverá ser datilografada ou impressa em papel que identifique o fornecedor, em 01 (uma) via, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais fornecedores, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, sendo a última página assinada pelo representante legal do fornecedor, observado o modelo previsto no Anexo V deste Edital. 

8.2 – O preço constante da proposta comercial deverá ser apresentado em reais, utilizando o máximo de duas casas decimais.

8.2.1. Serão corrigidos automaticamente pela Comissão Especial de Licitação quaisquer erros de “aritmética”, bem como as divergências que porventura ocorrerem entre o valor unitário e o valor global, quando prevalecerá sempre o primeiro, com a respectiva correção do valor total.

8.3 - As propostas deverão apresentar preço global, em moeda corrente nacional, não podendo impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas um preço.

8.4 - A falta de data, assinatura e/ou rubrica na Proposta Comercial somente poderá ser suprida pelo representante legalmente constituído, presente à reunião de abertura do Envelope nº. 3 - Proposta Comercial.

9 – DOS PROCEDIMENTOS
9.1 – Do credenciamento

9.1.1 - No local, dia e hora, definidos no preâmbulo deste Edital, a Comissão Especial de Licitação procederá à abertura da sessão.

9.1.2 - Iniciada a sessão, a Comissão Especial de Licitação interpelará os presentes sobre a participação, na sessão, de responsáveis, representantes legais ou credenciados.
9.1.3 – Será indeferido o credenciamento sempre que não forem apresentados os documentos necessários à identificação do interessado ou caso não seja demonstrada a condição de representação do fornecedor, observado o item 5 deste Edital.

9.1.4 - O documento de credenciamento será retido pela Comissão Especial de Licitação e juntado ao procedimento licitatório.

9.2 - Da abertura dos Envelopes
9.2.1 - A abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e de propostas será realizada em ato público previamente designado. Lavrar-se-á ata circunstanciada da abertura dos envelopes da habilitação e das propostas técnica e comercial.

9.2.2 – Encerrado o credenciamento, a Comissão Especial de Licitação procederá à abertura do Envelope 1 - Documentação de Habilitação, cujos documentos serão rubricados pelos membros da Comissão e pelos representantes dos fornecedores, devidamente credenciados, que estejam presentes.

9.2.3 - Será inabilitado o fornecedor que não atender às exigências previstas neste instrumento, não se admitindo sobre qualquer pretexto a complementação desses documentos.

9.2.4 – O fornecedor, considerado inabilitado, receberá em devolução, pelo seu representante, os Envelopes 2 e 3 – Proposta Técnica e Comercial, mediante recibo, depois de decorrido o prazo legal para a interposição de recursos ou após seu deferimento ou indeferimento, vedada sua participação nas fases subseqüentes da licitação.

9.2.5 - Após a fase de habilitação não cabe a desistência de proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Especial de Licitação.

9.2.6 - Concluída a fase de habilitação e depois de decorrido o prazo legal para interposição de recurso ou após o julgamento deste, ou, ainda, tenha havido desistência expressa, serão abertos os Envelopes 2 – Proposta Técnica. 

a) Concluída esta fase, depois de decorrido o prazo para interposição de recurso após o julgamento deste, ou, ainda, tenha havido desistência expressa, serão abertos os Envelopes 3 – Proposta Comercial.

9.2.7 - O conteúdo de cada proposta será dado ao conhecimento de todos os fornecedores presentes durante a reunião, devendo ser rubricado pelos representantes credenciados e pelos membros da Comissão Especial de Licitação.

9.2.8 - A apresentação da proposta pelo fornecedor significa o pleno conhecimento e a concordância com as instruções deste Edital.

9.2.9 - Não serão admitidos adendos ou acréscimos à proposta, exceto os formulados pela Comissão Especial de Licitação, que poderá solicitar maiores esclarecimentos para instrução do processo.

10 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA E COMERCIAL 

10.1 - Determinação da Nota Técnica (NT)

10.1.1 - A nota técnica será obtida mediante o somatório do total de pontos obtidos no item 7 deste Edital.

10.2 - Determinação do Índice Técnico (IT)

10.2.1 - O Índice Técnico é o resultado obtido pela divisão da Nota Técnica (NT) de cada uma das propostas pela Nota Técnica (NT) que obteve a maior pontuação, a saber:

	IT =
	Nota Técnica (NT) da proposta em exame

	
	Maior Nota Técnica (NT) obtida por um dos fornecedores


10.2.2 - Ficarão habilitadas para abertura das propostas comerciais, todas as propostas que obtiverem Índice Técnico (IT) igual ou superior a 0,75.

10.3 - Determinação do Índice de Preço (IP)

10.3.1 - O Índice de Preço é resultado obtido pela divisão do menor preço entre as propostas analisadas e o preço da proposta em exame, a saber:

	IP =
	Menor Preço entre todas as propostas

	
	Preço da proposta em exame


10.4 - Pontuação Total

10.4.1 - A pontuação final de cada fornecedor será obtida por meio da média ponderada das propostas técnica e comercial, empregando-se os pesos abaixo discriminados:

a) Proposta Técnica: peso = 6

b) Proposta Comercial: peso = 4

A fórmula para cálculo da avaliação para classificação final é a seguinte:

	A =
	((6x IT) + (4x IP))

	
	10


11  -  CLASSIFICAÇÃO

11.1 – Os fornecedores serão classificados em ordem decrescente da pontuação obtida. Será declarado vencedor o fornecedor que obtiver a maior Pontuação Total.

11.2 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos outros fornecedores.

11.3 - Não serão consideradas as propostas que estiverem em desacordo com o Edital e que apresentarem preços simbólicos, irrisórios, de valor zero, excessivos ou manifestamente inexeqüíveis.

11.4 - Será desclassificada a proposta que contiver emendas, rasuras, borrões ou outras alterações, que apresente irregularidades e defeitos capazes de dificultar o julgamento, que não se refira à integralidade do objeto licitado e que não especifique qualquer dos fatores solicitados para apuração da pontuação técnica.

11.5 - Após a análise de seu conteúdo na forma do disposto nos itens acima as propostas serão classificadas conforme os critérios estabelecidos neste Edital.

11.6  - Ocorrendo empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no§ 2o do art. 3º da Lei Federal n.º 8.666/93, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os fornecedores serão convocados, vedado qualquer outro processo.

11.7 - Ordenadas as propostas, a Comissão Especial de Licitação examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

11.7.1 – Se houver apenas uma proposta e desde que atendidas as condições previstas no Edital, a Comissão Especial de Licitação verificará se o preço encontra-se compatível com o valor estimado, podendo a proposta ser aceita.

11.8 – Se o fornecedor, enquadrado na categoria de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte for declarado vencedor, este deverá promover a regularização da documentação fiscal, conforme dispõe o artigo 43, da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006.

11.8.1. – A não regularização no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº. 8.666/93.

11.9 – Constatado o atendimento pleno às exigências deste edital, será declarado o vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto desta licitação. 

11.10 - Se a proposta não for aceitável a Comissão Especial de Licitação examinará as ofertas subseqüentes, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às condições do Edital, sendo o respectivo fornecedor declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto desta licitação.

12 - DOS RECURSOS

Nos termos da Lei Federal n.º 8.666/93, dos atos da Administração cabem:

12.1 - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;

b) julgamento das propostas;

c) anulação ou revogação da licitação;

d)indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei 8.666;

f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

12.2 - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico.

12.3 - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário de Estado da Fazenda, na hipótese do § 3º do art. 87 da Lei 8.666, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

12.4 - A intimação dos atos referidos no subitem 12.1, alíneas "a", "b", "c" e "e", deste item, excluídos os relativos a advertência e multa de mora, e no subitem 12.3, será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

12.5 - O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do subitem 12.1 terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.

12.6 - Interposto, o recurso será comunicado aos demais fornecedores, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

12.7 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

12.8 - Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

12.9 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.º 8.666/93, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113 da mesma Lei.

12.10 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o fornecedor que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à abertura dos envelopes “Documentação de Habilitação”, referente às falhas ou irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

12.11 - A impugnação feita tempestivamente pelo fornecedor não o impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

12.12 - A inabilitação do fornecedor importa preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes.

12.13 - Os recursos e impugnações devem ser endereçados à Comissão Especial de Licitação e protocolados junto ao Protocolo Geral da SEF/MG, localizado na Rua da Bahia, nº. 1.816, Térreo – Funcionários, no Município de Belo Horizonte/MG, em dias úteis, no horário de 10:00 às 16:00.

12.14 - Não serão conhecidos os recursos e impugnações interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados por fax.

12.15 - As decisões da Administração serão afixadas no quadro de avisos deste órgão e publicadas no Diário Oficial do Estado, “Minas Gerais”, no Caderno I, Diário do Executivo, item Editais e Avisos.

13 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
13.1 - Inexistindo manifestação recursal, a Comissão Especial de Licitação adjudicará o objeto da licitação ao fornecedor vencedor, com a posterior homologação do resultado pela autoridade competente.
13.2 - Decididos os recursos, porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao fornecedor vencedor e homologará o procedimento licitatório.

14 – DO CONTRATO

14.1 - Declarado o vencedor, com resultado homologado, este será convocado a celebrar contrato, nos termos da minuta que integra este Edital, devendo o instrumento ser assinado e devolvido no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data de recebimento do ofício convocatório. 

14.1.1 - No ato de assinatura do contrato deverão ser apresentados todos os documentos exigidos neste Edital, caso estejam vencidos.

14.2 – Se o fornecedor, adjudicatário do objeto do certame, não apresentar situação regular no ato de assinatura do contrato ou recusar sua celebração, serão convocados os fornecedores remanescentes do certame, observada a ordem de classificação.

14.3 – Eventual solicitação de prorrogação do prazo para assinatura do contrato somente poderá ser apresentada, devidamente fundamentada, antes do decurso do prazo previsto no subitem 14.1.

14.4 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido no subitem 14.1 caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, ficando o mesmo sujeito à multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, atualizado monetariamente pelo IPCA, que deverá ser quitada no prazo de 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da notificação.

14.5 - A prorrogação do contrato, se necessária, deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela Diretora da Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças, após acatamento da justificativa pela Superintendência de Tecnologia da Informação, nos termos do artigo 57, § 2º, da Lei 8.666/93, observadas as conseqüentes alterações no cronograma físico-financeiro previsto neste edital. 
14.6 - Caso ocorram prorrogações contratuais, o fornecedor vencedor deverá apresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, ao FGTS e prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal.

14.7 – O fornecedor vencedor prestará garantia dos serviços durante a execução do contrato em uma das modalidades abaixo citadas, no montante de 5 % (cinco) por cento do valor que lhe for adjudicado como condição para assinatura do contrato:

a) caução em dinheiro;

b) seguro garantia;

c) fiança bancária.

15 - DA FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO

A fusão, cisão ou incorporação do fornecedor a outrem somente serão admitidas quando apresentada a documentação comprobatória que justifiquem quaisquer das ocorrências, com o consentimento prévio e por escrito da SEF/MG, e, ainda, desde que não afetem a execução dos serviços.
16 - DO PAGAMENTO

16.1 - O pagamento de cada etapa será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de crédito em conta bancária do fornecedor vencedor, cumprida a etapa de acordo com o cronograma físico-financeiro apresentado a seguir, em até 10 (dez) dias do recebimento dos documentos fiscais, que serão devidamente conferidos e atestados pelo responsável do recebimento, sendo que o atraso na entrega dos documentos de cobrança implicará prorrogação do vencimento, proporcionalmente aos dias de atraso. 

Cronograma de Desembolso Financeiro

	Atividades/Produtos de trabalho esperados

(conforme item 2 do Anexo II do Edital)
	Previsão de Desembolso

	1. Instalação e configuração de ferramenta de monitoramento ponto a ponto, conforme requisitos definidos no Anexo II.
	20%

	2. Realização de Entrevistas e Workshop e Relatório contendo a indicação dos principais problemas relatados pelos usuários do SIARE
	3,70%

	3. Avaliação e Relatório do diagnóstico da infra-estrutura de redes de comunicação de dados, tomando como referência as administrações fazendárias localizadas nos município de Belo Horizonte, Juiz de Fora, Contagem, Pará de Minas, Uberlândia, Montes Claros e no Posto Fiscal de Extrema.
	4,10%

	4. Avaliação e Relatório da avaliação e diagnóstico dos servidores (SUN-SOLARIS) de aplicação, de SGBD e Web. Inclui-se nessas atividades recomendações de melhoria, assim como possíveis reconfigurações.
	7,30%

	5. Avaliação e Relatório da avaliação e diagnóstico do framework UniFW.
	11,70%

	6. Avaliação e Relatório da avaliação e diagnóstico dos seguintes módulos/sistemas:

6.1.1.1. Nota Fiscal Eletrônica

6.1.1.2. Cadastro Sincronizado

6.1.1.3. CDFA – Controle de Documento Fiscal Autorizado

6.1.1.4. Demonstrativos Fiscais

6.1.1.5. Segurança de Acesso

Considerando todas as atividades previstas nos subitens do item 4.5 do Edital
	45,40%

	7. Relatório final contemplando os itens de recomendação de melhoria para os problemas identificados, contextualizando-os, priorizando-os, relativizando-os, no contexto da área de TI da SEF/MG.
	4,10%

	8. Plano de implementação das recomendações geradas, contendo estimativa de esforço, em horas-atividade, e perfil dos recursos necessários para execução das tarefas.
	3,70%

	 Total
	100%


16.2 – No caso de providências complementares por parte do fornecedor vencedor, o prazo para pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em que houver o cumprimento definitivo da ocorrência, não sendo devida nesses casos atualização financeira.


16.2.1 – Ocorrendo prorrogação do contrato, o pagamento será realizado após a comprovação da efetiva prestação e recebimento do serviço, mediante aceite técnico exarado pela STI, observado o cronograma físico-financeiro apresentado no subitem 16.1 e suas posteriores alterações. 

16.3 - Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da SEF/MG, o valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA.

17 – DO REAJUSTAMENTO

O preço da prestação dos serviços não poderá ser reajustado durante a vigência do Contrato.
18 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1 - Pela inexecução parcial ou total do Contrato, a Administração poderá aplicar sempre por escrito, garantida a prévia defesa, a ser executada no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, as seguintes sanções previstas nos termos do artigo 87 da Lei Federal n.º 8.666/93:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento para contratar com a Administração por um prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

18.5 - As sanções serão obrigatoriamente registradas no CAFIMP, devendo o fornecedor ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade promotora da licitação, por igual período, sem prejuízo das multas e das demais cominações legais previstas no edital.
19 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
19.1 - Nos Projetos/Programas participantes do Segundo Programa de Parceria para o Desenvolvimento de Minas Gerais, financiados no todo ou em parte com recursos do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD serão observadas as determinações que se seguem. 

19.2 - O Banco exige que os Mutuários (inclusive os beneficiários dos empréstimos do Banco), como também concorrentes/fornecedores/contratados conforme os contratos financiados pelo Banco, observem o mais alto padrão de ética durante a aquisição e execução de tais contratos. Em conseqüência desta política, o Banco: 

19.2.1 - define, com os propósitos dessa disposição, os seguintes termos mostrados abaixo: 

I - "prática corrupta" significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de qualquer coisa de valor para influenciar a ação de um funcionário público no processo de aquisição ou execução do Contrato; e 

II - "prática fraudulenta" significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um processo de aquisição ou a execução de um contrato em detrimento do Mutuário, e inclui prática conspiratória entre os concorrentes (antes ou após a apresentação da proposta) destinados a estabelecer os preços das propostas a níveis artificiais não-competitivos e privar o Mutuário dos benefícios da competição livre e aberta; 

III - "pratica conspiratória" significa um esquema ou arranjos entre dois ou mais concorrentes, com ou sem o conhecimento do Mutuário, destinado a estabelecer os preços das propostas a níveis artificiais não competitivos; e 

IV - "prática coercitiva" significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou indiretamente, pessoas ou suas propriedades a fim de influenciar a participação delas no processo de aquisição ou afetar a execução de um contrato; 

V - "prática obstrutiva" significa 

V.1 - destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais para investigação ou oferecer informações falsas aos investigadores com o objetivo de impedir uma investigação do Banco sobre alegações de corrupção, fraude, coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte envolvida com vistas a impedir a liberação de informações ou conhecimentos que sejam relevantes para a investigação; ou 

V.2 - agir intencionalmente com o objetivo de impedir o exercício do direito do Banco de investigar e auditar. 

19.2.2 - rejeitará uma proposta para adjudicação se este determinar que o concorrente recomendado para adjudicação, diretamente ou por um agente, envolveu-se em práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante a competição para o Contrato em questão; 

19.2.3 - cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato, se o Banco determinar, a envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante a aquisição ou a execução daquele contrato, sem que o Mutuário tenha tomado satisfatoriamente as medidas adequadas e devidas para que o Banco venha a corrigir a situação; 

19.2.4 - sancionará uma empresa ou indivíduo, inclusive declarando-os inelegíveis, indefinidamente ou por um período determinado de tempo, para adjudicação de contrato financiado pelo Banco, se este a qualquer momento determinar que eles, diretamente ou por um agente envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante a competição ou na execução de um contrato financiado pelo Banco;  

19.2.5 - terá o direito de exigir que uma disposição seja incluída nos Documentos de Licitação e nos contratos financiados por um Empréstimo do Banco, exigindo que concorrentes, provedores, contratantes e fornecedores autorizem o Banco inspecionar suas contas e registros e outros documentos relativos à apresentação da Proposta e execução do contrato a fim de serem examinados pelos auditores designados pelo Banco. 

20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 - Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e após a entrega dos envelopes de documentação de habilitação e das propostas técnica e comercial, não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.

20.2 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razão de interesse público decorrente de fato superveniente e comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

20.3 - A Comissão Especial de Licitação, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo permitido à Comissão Especial de Licitação ou Autoridade Superior promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, bem como solicitar aos órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

20.4 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela depois de aberta a sessão.
20.5 - Informações complementares que visem obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação poderão ser solicitadas à Comissão Especial de Licitação até o décimo dia útil que anteceder à abertura dos envelopes “Documentação de Habilitação”, no horário de 10:00 às 16:00 horas, de segunda a sexta-feira, pelo  Fax (31) 3217-6411 ou pelo e-mail spgfdcomlicitacao@fazenda.mg.gov.br.
20.5.1 - Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, nome empresarial e nome do representante legal) bem como informar os dados para contato (endereço completo, telefone, FAX e e-mail).

20.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, e consideram-se os dias consecutivos. Só se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente neste Órgão.

20.7 - Os fornecedores que retirarem o Edital pela internet, deverão enviar os dados cadastrais para o seguinte e-mail: spgfdcomlicitacao@fazenda.mg.gov.br.
Belo Horizonte, _____ de __________________ de 2009.

HELENICE MACHADO MENDES RUTKOWSKI

Diretora da Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA   
1 – OBJETO
1.1 - Contratação de fornecedor especializado na prestação de serviços de Informática - Consultoria - para avaliação de sistemas, visando efetuar um diagnóstico prévio dos problemas que possam estar afetando a qualidade dos serviços prestados pelo Sistema de Arrecadação da Receita - SIARE da SEF/MG, mediante contrato, nas condições previstas neste Edital e seus Anexos.
1.2 - As especificações técnicas do objeto encontram-se detalhadas no Anexo II.
2 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A complexidade, abrangência e diversidade da plataforma aliada aos problemas identificados motiva a necessidade de contratação de consultoria especializada para avaliar e diagnosticar, entre outros:

- Problemas arquiteturais do aplicativo e do framework utilizado (projeto conceitual).

- Problemas de desenho de interfaces e navegacionais (usabilidade).

- Problemas na infra-estrutura e arquitetura.

O SIARE é uma aplicação J2EE, que utiliza framework proprietário (UniFW), desenvolvido pela empresa Unitech, que provê os serviços de controle de acesso (segurança), motor de workflow e auditoria. Os dados são persistidos em banco de dados Oracle (versão 10i e a aplicação está disponível na Web, tanto para usuários externos (internet) quanto internos (intranet).O SIARE está implantado em um conjunto de servidores SUN®/Solaris que executam o Oracle Application Server. Além disso, possui integração com outros sistemas corporativos, especialmente o SICAF (Sistema de Informatização e Controle da Arrecadação e Fiscalização).

As Unidades Administrativas da SEF possuem cerca de 5.000 estações de trabalho (microcomputadores) que utilizam e prestam os serviços disponíveis no SIARE, ademais para atender as Unidades Administrativas em todas as regiões do Estado, três empresas de telecomunicações oferecem os links de comunicação de dados, com diferenças na qualidade e nível de serviço, onde além do SIARE, outros serviços de acesso à internet, correio eletrônico e outras aplicações utilizadas na SEF.   

3 - OBJETIVO ESPECÍFICO

O objetivo da contratação é a melhoria no atendimento ao contribuinte, por meio de oferta de serviços relacionados ao cumprimento das obrigações para com o fisco estadual, bem como respaldar a confiabilidade, segurança e agilidade da informação gerada nos processos tributários.
4 – AVALIAÇÃO DE CUSTO

A STI procederá à consulta de mercado para verificação dos preços e a estimativa dos custos, após Consulta Pública a ser realizada pela SPGF/SEF.

5 – METODOLOGIA

O critério de julgamento será o MELHOR TÉCNICA e MENOR PREÇO GLOBAL ofertado PELO LOTE.

6 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária _________________________________________ do orçamento em vigor, aprovado pela Lei n.º 18.022, de 09 de janeiro de 2009 e quanto aos exercícios subseqüentes, pelas dotações próprias que forem fixadas nos respectivos orçamentos.

7 – SANÇÕES CABÍVEIS

a) As infrações referentes à licitação implicarão impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, conforme previsto no item 18 do Edital;

b) As infrações referentes à execução do contrato implicarão advertência escrita, multa, suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, conforme previsto na Cláusula Décima Segunda do Contrato.

ANDRESA LINHARES DE OLIVEIRA

Diretora de Compras – DCOM/SPGF/EF

PEDRO LUIZ CÉSAR GONÇALVES BEZERRA

Assessor Especial de Informática

Superintendência da Tecnologia da Informação - STI

ANEXO II – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA
1 – OBJETO
Contratação de fornecedor especializado na prestação de serviços de Informática - Consultoria - para avaliação de sistemas e sua respectiva infra-estrutura compreendendo diagnósticos dos ambientes operacionais das estações de trabalho nas unidades de atendimento e dos servidores corporativos instalados na Superintendência de Tecnologia da Informação (STI); do framework utilizado (UniFW), dos sistemas Nota Fiscal Eletrônica, Cadastro Sincronizado, dos módulos CDFA – Controle de Documentos Fiscais Autorizados, Demonstrativos Fiscais/Conta-Corrente Fiscal e Segurança do SIARE (Sistema Integrado de Administração da Receita), considerando as funções da internet e intranet, respectivamente utilizados pelos usuários externos e internos, por meio de instalação de ferramentas necessárias ao trabalho.
2 -  ATIVIDADES/PRODUTOS DE TRABALHOS ESPERADOS
2.1 - Instalação e configuração de ferramenta(s) de monitoramento ponto a ponto, conforme requisitos definidos no Anexo III. A ferramenta não será licenciada pela SEF e seu uso se destina exclusivamente ao levantamento de informações para subsidiar este trabalho. Esta ferramenta deve permanecer instalada por um período mínimo de 6 meses.

2.1.1 - Poderão ser utilizadas para este trabalho outras ferramentas atualmente em uso na SEF, além da ferramenta contante no item 2.1.

2.2 - Realização de entrevistas e workshop para conhecer os problemas relatados pelos usuários finais dos sistemas/módulos a serem avaliados e elaboração de relatório contendo uma avaliação sobre os pontos críticos levantados.

2.3 Relatório com o diagnóstico da infra-estrutura de redes de comunicação de dados, tomando como referência as administrações fazendárias localizadas nos município de Belo Horizonte, Juiz de Fora, Contagem, Pará de Minas, Uberlândia, Montes Claros e o Posto Fiscal de Extrema. Devem ser considerados aspectos como quantidade de serviços utilizados, tráfego na rede, latência, perda de pacotes, configuração de roteadores, condições físicas da rede local, análise da capacidade do link contratado versus número e perfis dos usuários.

2.3.1 Relatório de avaliação e diagnóstico sobre a configuração de estações de trabalho (microcomputadores), devendo ser analisados no mínimo 50 equipamentos, distribuídos nas localidades referidas no item 2.3, considerando os aspectos de configurações para acesso à rede, capacidade de processamento e memória, softwares instalados, versão e atualização dos softwares.

2.4 Relatório de avaliação e diagnóstico do framework UniFW, identificando:

· Possíveis gargalos de performance atuais ou potenciais.

· Avaliação da dependência do SIARE, quanto à utilização desse framework.

· Avaliação do tamanho e da estrutura dos componentes das páginas geradas pelo SIARE, apresentando análise comparativa com sistemas J2EE de mesmo porte em operação, indicando alternativas para otimização das páginas.

2.5 Avaliação dos seguintes módulos/sistemas:

- Nota Fiscal Eletrônica.

- Cadastro Sincronizado.

- CDFA – Controle de Documentos Fiscais Autorizados.

- Demonstrativos Fiscais.

- Segurança de Acesso.

2.5.1 Realização de workshop sobre melhores práticas, padrões de projeto e de arquitetura para programação Java e SQL.

2.5.2 Relatório de diagnóstico e recomendações, considerando:

a)  Práticas utilizadas na implementação, identificação de gargalos de performance atuais ou potenciais, avaliação da construção dos SQL e regras de negócio, sugestão de alternativas de implementação para a otimização do sistema. 

b)  A usabilidade do sistema, indicando aspectos críticos e propostas de melhoria.

c)  A arquitetura Java existente e recomendações para aprimoramento.

d)  Avaliação de conformidade do SIARE com as várias especificações J2EE, considerando as variedades de APIs e abordagens de programação (EJB, JSP, Servlets etc ) para desenvolvimento de aplicativos utilizando tecnologias Java.

e) Avaliação e proposição de melhorias nas interfaces e acoplamentos entre os componentes da aplicação.
f)   Mapeamento, por meio de inspeções de código, das práticas que impliquem em queda de performance e apresentação de propostas de soluções, com aplicação de provas de conceito que comprovem as soluções propostas.
g)  Procedimentos utilizados para o tratamento de exceções.

h)  Mecanismo de logging, com identificação do nível adequado de logging em função do ambiente - desenvolvimento, homologação, produção - e flexibilidade do mecanismo (diferentes níveis de logging).

I)  Avaliação do processo de transferência de aplicações do ambiente de desenvolvimento para homologação e do ambiente de homologação para a produção, para o SIARE e Nota Fiscal Eletrônica, indicando possíveis falhas e sugestão de melhorias no processo.

j)  Aspectos relacionados ao acesso a banco de dados:

-Melhores práticas relacionadas ao uso de BLOBs e CLOBs.

-Avaliação do projeto físico de banco de dados considerando normalização, desnormalização, índices. Para o sistema Nota Fiscal Eletrônica também deverá ser avaliado o modelo de particionamento das tabelas.

-Indicação de custo de processamento dos métodos que possam estar comprometendo a performance (gargalo), sugestão de refactory do código e informação de novo custo após a otimização.

k)  Revisão do modelo de alocação de instâncias/bancos para desenvolvimento, produção, homologação e para ambientes existentes na SEF, em particular (clone de produção) e ainda não existentes (treinamento), à luz das melhores práticas.

l)  Revisão do modelo de segurança, com proposta de uma nova implementação contemplando:

-Autenticação e gestão de permissões de usuários fazendários mediante integração com o Active Directory, já empregado na rede fazendária.

-Rastreabilidade, empregando features de auditoria do banco de dados (mediante repasse de informações do usuário da aplicação em cada conexão) ou por intermédio de outra alternativa mais viável (observados os aspectos técnicos e econômicos).

-Novo modelo de autenticação e gestão de permissões para usuários externos, isto é, contribuintes/cidadãos, envolvendo o uso de certificação digital, preferencialmente, ou outra alternativa viável (observados os aspectos técnicos e econômicos, bem como as melhores práticas de segurança da informação).

m) Proposição de solução para procedimentos batch, contemplando a sua integração com ferramenta de escalonamento/workflow de produção em uso na SEF, D-Series. Deverá ser utilizada para esta avaliação a função ‘Geração de Obrigações’ do módulo Demonstrativos Fiscais do SIARE. Nesta nova arquitetura deverão ser analisados os impactos do desacoplamento desta funcionalidade do framework UniFW.

n) Avaliação da solução para geração de consultas e relatórios do SIARE que atualmente envolvem a persistência do resultado em banco de dados. Proposição de alternativas, inclusive ferramentas.

o)  Avaliação da portabilidade, determinando-se o impacto, da migração do SIARE/UniFW do servidor de aplicação Oracle Application Server para Jboss.

2.5.3 Aplicação de provas de conceito para comprovar ganho com novas formas de implementação.

2.5.4 Relatório específico sobre o sistema Nota Fiscal Eletrônica, contendo:

a)  Avaliação do modelo de filas em banco de dados empregado e análise do esforço, vantagens e desvantagens de uma solução comercial de gerenciamento de filas, como Websphere MQ Series (IBM), já utilizado pela SEF.

2.6 Relatório de avaliação e diagnóstico dos servidores de aplicação, Web e de SGBD. Inclui-se nessas atividades recomendações de melhoria, assim como possíveis reconfigurações:

a)  Avaliar a condição atual da performance do servidor e o ambiente de hardware existente.
b)  Identificar as causas dos gargalos de performance atuais ou potenciais.
c) Propor um processo de deploy para a aplicação, baseado nas melhores práticas de mercado.

d)  Avaliar a arquitetura de clustering e balanceamento de carga.

e)  Propor ajuste no ambiente de execução do JBoss, Oracle Application Server e JVM (Java Virtual Machine).
f)  Propor os ajustes no sistema operacional ou as mudanças de hardware que se fizerem necessários.

g) Avaliar e propor melhoria nos modelos de persistência de dados e estratégias de caching.
h) Definir estratégias de controle de transações.
2.6.1 As atividades de ajustes do ambiente de execução do JBoss e do Oracle Application Server e SGBD serão efetuadas pela equipe da SEF, acompanhadas e auxiliadas pela equipe da contratada, a fim de não comprometer a segurança e disponibilidade.

2.7 Relatório Final

2.7.1 Relatório final contemplando os itens de recomendação de melhoria para os problemas identificados, contextualizando-os, priorizando-os, relativizando-os, no contexto da área de TI da SEF/MG.

2.7.2 Plano de implementação das recomendações geradas, contendo estimativa de esforço, em horas-atividade, e perfil dos recursos necessários para execução das tarefas.

3 -  AMBIENTE TECNOLÓGICO
3.1 - Os serviços executados deverão ser realizados com observância do ambiente tecnológico instalado nas dependências da SEF/MG e descrito no quadro a seguir:

	Ambiente
	Descrição

	Sistemas Operacionais
	Windows 95/98, Millenium e XP, Windows NT, 2000, 2003, Linux e Solaris/Unix

	Bancos de Dados
	ORACLE 10G

	Ambiente de Desenvolvimento
	Eclipse, CVS

	Linguagens e ferramentas Internet/Intranet
	HTML, Java, JavaScript, Mantis, Natural, Natural II, Dreamweaver, Ferramentas da Rational, SQL, Internet Explorer, Mozilla.

	Padrões/Formatos
	Processo Unificado, UML, J2EE, JSP, MVC, XML, Servlet, Webservice.

	Framework
	UniFW (ferramenta proprietária para desenvolvimento JAVA), SPRING, Hibernate

	Linha Microsoft
	MS-Office, MS-Project, MS-Access

	Servidores
	CISC, RISC

	Servidor de Aplicação/Web
	JBOSS, TOMCAT, OAS, IIS, Apache

	Segurança
	SQUID, SNORT, Firewall, LDAP

	Protocolo de Rede
	TCP/IP


Anexo III
CARACTERÍSTICAS EXIGIDAS PARA A FERRAMENTA DE MONITORAMENTO
	Fornecedor
	

	Nome do Produto
	


	Item
	Descrição
	Exigência

	Características de Monitoria Ponto a Ponto
	Dados de desempenho e disponibilidade em nível de serviço usando um método de visualização que exponha dados consolidados em tempo real e históricos diário, semanal, mensal etc.
	 Obrigatório

	
	Habilidade de identificação de degradação de desempenho em cada nível de uma transação e provimento de dois tipos de análise de causa:

- Relatório sintético/simplificado para ser usado por usuários gerenciais.

- Relatório analítico/detalhado para ser usado por técnicos e analistas.
	Obrigatório

	
	Monitoria ponto a ponto 24/7 das transações realizadas através dos componentes da aplicação, considerando a execução no Browser, no servidor de aplicação, no servidor web, no banco de dados etc, em suma, todos os componentes que exerçam algum papel no ambiente da aplicação. A solução também deve prover tempo de resposta de transação individual de cada componente, quando aplicável. 
	 Obrigatório

	
	Na presença de múltiplos servidores de aplicação e/ou múltiplos servidores web a solução deve ser capaz de identificar exatamente qual foi o servidor participante de determinada transação.
	Obrigatório

	
	Habilidade de isolamento do tempo de resposta em cada segmento da rede, LAN, WAN (especialmente acesso a Internet), incluindo a latência provocada exclusivamente pelo meio de transmissão.
	 Obrigatório

	
	Mapeamento de transações em ativos de hardware e software mesmo no caso da participação de múltiplas máquinas virtuais.
	 Obrigatório

	
	Habilidade em detectar, de acordo com uma linha de base configurada, eventos que não a satisfaçam (seja por tempo, uso de processador, uso de memória, I/O, e benchmarks relacionados) e, por conseqüência, identificar ineficiências e falhas.
	 Obrigatório

	
	Habilidade em monitorar tráfego em vários protocolos, incluindo-se HTTP, HTTPS, SOAP, RMI, IIOP e RPC-XML.
	Obrigatório

	
	Habilidade para funcionar em conjunto com ambiente de sistemas operacionais virtualizados.
	Desejável

	
	Capacidade de mapear a interdependência de todos os componentes do ambiente da aplicação.
	Desejável

	
	95% da CPU da máquina onde o agente está rodando deve estar disponível para os demais processos (O agente pode utilizar no máximo 5% da CPU).
	Obrigatório

	
	Extrapolação de métricas. Por exemplo: capacidade de projetar visualmente o desempenho do ambiente no caso de aumento e/ou diminuição de ativos de hardware e software e simulação de incremento de carga.
	Obrigatório

	
	Atualização das métricas de ativos de hardware e software (utilizadas para cálculos matemáticos de projeção do item anterior) via web.
	Desejável

	
	Políticas de monitoria para grupos de usuários.
	Obrigatório

	
	Capacidade de gerar análises de Drill Down em picos de gráficos gerados.
	Obrigatório

	
	Capacidade de identificar e exibir a seqüência de eventos que levaram a um incidente.
	Desejável

	
	Console de Monitoria com possibilidade de acesso via web.
	Obrigatório

	
	Capacidade de envio de alertas de incidentes para o console de monitoria e para dispositivos móveis (por exemplo: SMS para telefones celulares).
	Desejável

	
	Uso de agentes ativos (simulação de transações) e passivos (monitoria de transações reais).
	Obrigatório

	
	Capacidade de análise dos protocolos de rede de todas as camadas envolvidas.
	Obrigatório

	
	Capacidade de medir o tempo de resposta dos serviços da aplicação sob o ponto de vista do usuário final. 
	Obrigatório

	
	Possibilidade de definição de hierarquia de usuários da solução para acesso a diferentes tipos de análises e relatórios 
	Obrigatório

	Características de Ambiente Windows (estações de trabalho)
	Capacidade de monitorar os sistemas Windows 9x, XP e Vista.
	Obrigatório

	
	Capacidade de monitorar o sistema Vista.
	Desejável

	
	O agente deve ser capaz de funcionar sem permissões administrativas na máquina
	Obrigatório

	Características de Ambiente Solaris
	Capacidade em monitorar o sistema operacional Solaris, versões 9 e 10.
	Obrigatório

	Características de Servidor de Aplicação
	Capacidade em monitorar o servidor Oracle Application Server 10G e Oracle Web Cache 10G.
	Obrigatório

	
	Monitoria de uso de CPU, Memória, I/O, Espaço em Disco, Servlets e EJBs.
	Obrigatório

	
	Uso de monitoria em nível de código através de bytecode instrumentation
	Desejável

	Características de SGBD
	Capacidade de monitorar o SGBD ORACLE versões 10g e 9i em ambiente Solaris
	Desejável

	
	Monitoria de:

· tempo de resposta de transações

· utilização de recursos de runtime
· desempenho de logs de banco

· informações detalhadas sobre instâncias e transações

· uso de armazenamento

· backup e recovery

· informações de tablespace como espaço livre e fragmentação.

· sessões de usuários

· recursos internos
	Desejável

	
	Capacidade de monitorar múltiplas instâncias ORACLE no mesmo servidor.
	Obrigatório

	Características de Rede
	Monitoria de todas as camadas dos protocolos utilizados na rede.
	Obrigatório

	
	Monitoria de uso de banda geral e por tipo de tráfego.
	Obrigatório

	
	Monitoria de disponibilidade, tempo de resposta e latência dos serviços.
	Obrigatório

	
	Capacidade de verificação automática da disponibilidade dos ativos de rede
	Obrigatório

	
	Capacidade de operação da solução através de SNMP.
	Obrigatório

	Características de Log de Monitoria
	Armazenamento de logs para visualização e análise de eventos.
	Obrigatório

	Suporte a aplicações customizadas
	Possibilidade de extensão de funcionalidades de monitoria através da elaboração de plug-ins.
	Obrigatório

	
	Capacidade de operação com a JVM customizada pela ORACLE em seus servidores de aplicação.
	Obrigatório

	Administração de Eventos e Notificações
	Possibilidade de tratamento de eventos com Workflows.
	Desejável

	
	Possibilidade de consulta ao histórico de notificações para identificação de eventos semelhantes no passado.
	Desejável

	
	Possibilidade de inibir duplicidade de notificações na recorrência de eventos
	Desejável

	
	Acesso à administração de eventos e notificações baseados em grupos de usuários
	Obrigatório

	
	Possibilidade de configuração do envio de notificações baseados em:

· horário

· severidade

· evento

· envolvimento de ativo
	Obrigatório

	
	Possibilidade de configuração para execução automática de scripts baseados na ocorrência (ou não) de eventos.
	Obrigatório

	
	Os eventos de incidentes devem ser escaláveis em níveis de gravidade com base em:

· tempo

· repetição do evento

· ocorrência de eventos relacionados
	Desejável

	
	Capacidade de definição de níveis de notificações:

· Crítico

· Severo

· Aviso

· Informação

Todas as notificações devem poder ser reclassificáveis pelo administrador do sistema.
	Obrigatório

	Tempo Real e Análise Histórica
	Capacidade de armazenamento de sumários de dados baseados em faixas de tempo para consulta rápida (sem a necessidade de recuperação, filtragem e processamento para criá-los).
	Obrigatório

	
	Possibilidade de adição de links ativos (active links) em relatórios que remeterão a outras informações (por exemplo: um link para determinada URL).
	Obrigatório

	
	Provimento do schema do banco e documentação completa de todas as entidades para que desenvolvedores possam criar soluções tendo os dados como fonte de informações.
	Obrigatório

	
	Geração de relatórios em HTML, PDF, DOC e XLS, conforme características destes.
	Obrigatório

	Administração em nível de Serviço
	Características formadoras de uma linha de base:

· Período (hora, dia, semana, mês, ano)

· Tempo de resposta da aplicação

· Disponibilidade da aplicação

· Dados transacionais e de ambiente coletados pelo agente de monitoria.

· Cálculos percentuais

· Peso relativo para provimento dos serviços do negócio
	Desejável

	Tolerância a Falhas
	Capacidade de operar adotando medidas de tolerância a falha quando da eventual indisponibilidade de ativos de software ou hardware monitorados pela solução
	Obrigatório

	
	Adoção de redundância para eliminar a possibilidade de perda de dados de monitoria
	Obrigatório

	Agentes
	95% dos recursos (CPU, memória, i/o, espaço em disco) da máquina onde um agente estiver instalado devem ficar livres para suas operações normais
	Obrigatório

	
	A comunicação dos agentes deve ser possível através de baixas taxas de transferência (por exemplo: acesso via linha discada)
	Obrigatório

	
	Capacidade de atualização e configuração remota de agentes.
	Obrigatório

	
	Mudanças de configuração nos agentes não podem exigir que o sistema operacional seja reinicializado
	Obrigatório

	Entrega de Notificações
	Deve ser armazenada em buffer quando da indisponibilidade de rede para transmissão
	Obrigatório

	
	A rede não pode ser comprometida quando de seu retorno à disponibilidade após um incidente como o do item anterior. Deve haver um mecanismo de escalonamento para envio de backlog de mensagens sem atrasar as mensagens de tempo real.
	Obrigatório

	Firewall
	Possibilidade de configuração de portas para comunicação através de ambientes com uso de firewall
	Obrigatório


ANEXO IV- PREVISÃO DE HORAS
	Atividades/Produtos de trabalho esperados

(conforme item 2 do Anexo II)
	Previsão de horas SEF
	Previsão de horas do

Proponente

	1. Instalação e configuração de ferramenta de monitoramento ponto a ponto, conforme requisitos definidos no Anexo III.
	160
	

	2. Realização de Entrevistas e Workshop e Relatório contendo a indicação dos principais problemas relatados pelos usuários do SIARE
	320
	

	3. Avaliação e Relatório do diagnóstico da infra-estrutura de redes de comunicação de dados, tomando como referência as administrações fazendárias localizadas nos município de Belo Horizonte, Juiz de Fora, Contagem, Pará de Minas, Uberlândia, Montes Claros e no Posto Fiscal de Extrema.
	350
	

	4.  Avaliação e Relatório da avaliação e diagnóstico dos servidores (SUN-SOLARIS) de aplicação, de SGBD e Web. Inclui-se nessas atividades recomendações de melhoria, assim como possíveis reconfigurações.
	620
	

	5. Avaliação e Relatório da avaliação e diagnóstico do framework UniFW.
	1.000
	

	6. Avaliação e Relatório da avaliação e diagnóstico dos seguintes módulos/sistemas:

6.1 - Nota Fiscal Eletrônica

6.2 - Cadastro Sincronizado

6.3 - CDFA – Controle de Documento Fiscal Autorizado

6.4 - Demonstrativos Fiscais

6.5 - Segurança de Acesso

Considerando todas as atividades previstas nos subitens do item 2.5 do Anexo II Edital
	3.880
	

	7. Relatório final contemplando os itens de recomendação de melhoria para os problemas identificados, contextualizando-os, priorizando-os, relativizando-os, no contexto da área de TI da SEF/MG.
	350
	

	8. Plano de implementação das recomendações geradas, contendo estimativa de esforço, em horas-atividade, e perfil dos recursos necessários para execução das tarefas.
	320
	

	Total
	7.000
	


OBSERVAÇÃO: Essa planilha tem como objetivo aferir a compatibilidade da proposta técnica com o serviço a ser contratado, não eximindo o fornecedor de executar todas as atividades constantes do presente Edital, ainda que as horas necessárias para tal sejam superiores às previstas pela SEF ou pelo fornecedor.

ANEXO V – PROPOSTA COMERCIAL

	PROPOSTA COMERCIAL (em papel que identifique o fornecedor)
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º              /2009                     PROCESSO N.º:  0092551-2008-2

	Dados a constar na proposta
	Preenchimento pelo proponente

	Nome Empresarial
	

	CNPJ
	

	Inscrição Estadual
	

	Endereço
	

	Telefone/Fax
	

	Nome do Signatário 
	

	Estado civil do Signatário
	

	Identidade do Signatário
	

	Nacionalidade do Signatário
	

	CPF do Signatário
	

	Prazo de Validade da Proposta
	60 (sessenta) dias contados da data de entrega dos envelopes

	

	Do Objeto

Conforme descrição contida no objeto deste Edital –Anexo II.
	LOTE ÚNICO nº
	

	
	Valor  Global R$
	

	1 - Declaro que estou de acordo com todas as normas deste Edital e seus Anexos, e que nos preços cotados encontram-se incluídos todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, encargos sociais/trabalhistas, impostos, taxas, seguros, lucro, e outras despesas de qualquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução dos serviços, objeto da presente licitação.

2 - Declaro que a proposta de preço atende a todos os prazos, requisitos e especificações constantes deste Edital e seus Anexos.




Local, data e assinatura do responsável
ANEXO VI – PLANILHA PARA DETERMINAÇÃO DA NOTA TÉCNICA 
A Nota Técnica (NT) será obtida mediante o somatório do total de pontos obtidos com base nos seguintes critérios de avaliação:  
1 - DESEMPENHO: será verificado o histórico de sucesso técnico e empresarial do fornecedor comparado com a complexidade e o porte do contrato da SEF/MG, sem restrição quanto ao tempo de existência da empresa, valorizando-se a experiência na prestação dos serviços previstos no objeto licitado, comprovada por execução com sucesso. A pontuação para o número de atestados irá considerar a quantidade apresentada para contratos vigentes em um mesmo ano civil. Valor total: 50 pontos.
a) 1 Atestado = 2,5 pontos.

b) 2 Atestados = 5 pontos.

c) 3 Atestados = 7,5 pontos.

d) acima de 3 Atestados = 10 pontos.

	Atestado
	Qtde.
	Pontos

	Atestado de prestação de serviços de administração e/ou serviços de consultoria envolvendo performance/avaliação de ambientes de banco de dados - ORACLE 9i (ou superior).
	
	0

	Atestado relativo à prestação de serviços de customização de ambiente Sun Solaris. 
	
	0

	Atestado relativo à avaliação de aplicações Web/J2EE com utilização de framework e acesso a dados corporativos.
	
	0

	Atestado relativo à prestação de serviços de planejamento de capacidade 
	
	0

	Atestado relativo à instalação e utilização de ferramenta de monitoramento, como especificada no Anexo III.
	
	0

	Nota Total do Critério 1:
	


2 - QUALIDADE: verifica a certificação da aderência técnica aos padrões dos fornecedores da plataforma tecnológica da SEF/MG e a certificação de qualidade dos processos de trabalho fornecedor. Será pontuada conforme as premissas abaixo. Valor total: 25 pontos.

2.1 - As certificações em melhoria de processos de software consideradas serão CMMI ou MPS-BR e serão pontuadas de acordo com o nível de maturidade obtido. Será também pontuada a certificação NBR-ISO 20000.

Os pontos não serão cumulativos, caso haja mais de uma certificação do fornecedor, sendo atribuída apenas a pontuação mais alta obtida.

	Certificação
	Nível
	Pontuação
	Nota

	MPS-BR
	G e F
	2
	

	MPS-BR
	D e E
	6
	

	MPS-BR
	B e C
	12
	

	MPS-BR
	A
	25
	

	Certificação
	Nível
	Pontuação
	

	CMMI
	2
	2
	

	CMMI
	3
	6
	

	CMMI
	4
	12
	

	CMMI
	5
	25
	

	Certificação
	Nível
	Pontuação
	

	NBR-ISO 20000
	-
	12
	

	Nota Total do critério 2
	
	


3 - COMPATIBILIDADE: será pontuada conforme as premissas abaixo. Valor 25 pontos.

3.1 - Será pontuada a compatibilidade entre o quantitativo de horas esperado pela SEF-MG para execução dos serviços e a proposta pelo Proponente. Para esta avaliação o Proponente deverá obrigatoriamente preencher a planilha constante do Anexo IV (Previsão de Horas) Serão atribuídos pontos a cada um dos Proponentes, conforme a seguir:
	Previsão de Horas


	Faixa Inicial
	Faixa Final
	Pontuação
	Nota

	1
	2500
	0
	

	2501
	4500
	05
	

	4501
	5500
	12
	

	5501
	6500
	18
	

	6501
	7500
	25
	

	7501
	8500
	20
	

	8501
	
	0
	

	Nota Total do critério 3
	
	


3.2 - O fornecedor deverá comprovar a execução de serviços de consultoria em avaliações de aplicação, infra-estrutura de servidores e redes de comunicação, prestados para empresas públicas e/ou privadas, e serão habilitados tecnicamente aqueles que obtiverem índice técnico (IT) igual ou superior a 0.75, conforme critério de julgamento a que se refere o item 03 do Anexo II do edital.

Nota Técnica (NT) = Nota Total do Critério 1 + Nota Total do Critério 2 + Nota Total do Critério 3

ANEXO VII – TERMO DE CONFIDENCIALIDADE

________________________________________________________, por intermédio de seus representantes legais, doravante designada simplesmente RESPONSÁVEL, se compromete, por intermédio do presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, a não divulgar sem autorização quaisquer informações de propriedade da SEF/MG, em conformidade com as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA

O RESPONSÁVEL reconhece que, em razão da sua prestação de serviços a SEF/MG - Contrato nº ____/20__, celebrado em ___/___/_____, estabelece contato com informações privadas da SEF/MG, que podem e devem ser conceituadas como segredo de indústria ou de negócio. Estas informações devem ser tratadas confidencialmente sob qualquer condição e não podem ser divulgadas a terceiros não autorizados, aí se incluindo os próprios empregados da SEF/MG e do RESPONSÁVEL, sem a expressa e escrita autorização do representante legal signatário do Contrato ora referido.

CLÁUSULA SEGUNDA

As informações a serem tratadas confidencialmente são aquelas assim consideradas no âmbito da SEF/MG e que, por sua natureza, não são ou não deveriam ser de conhecimento de terceiros, tais como:

I. Listagens e documentações com informações confidenciais, inclusive aquelas relativas ao sigilo fiscal que a SEF/MG deve observar, por imposição legal;

II. Documentos relativos à estratégias econômicas, financeiras, de investimentos, de captações de recursos, de marketing, de clientes e respectivas informações, armazenadas sob qualquer forma, inclusive informatizadas;

III. Metodologias e Ferramentas de desenvolvimento de produtos e serviços desenvolvidos pela SEF/MG ou por terceiros para a SEF/MG que estejam em utilização;

IV. Valores e informações de natureza operacional, financeira, administrativa, contábil e jurídica;

V. Documentos e informações utilizados na execução dos serviços do contrato nº ____/20__.

VI. As peculiaridades inerentes aos problemas que possam estar afetando a qualidade dos serviços prestados pelo SIARE – SEF/MG. 

CLÁUSULA TERCEIRA

O RESPONSÁVEL reconhece que as referências dos incisos I a V da Cláusula Segunda deste Termo são meramente exemplificativas, e que outras hipóteses de confidencialidade que já existam ou venham ser como tal definidas no futuro devem ser mantidas sob sigilo.

PARÁGRAFO ÚNICO

Em caso de dúvida acerca da natureza confidencial de determinada informação, o RESPONSÁVEL deverá mantê-la sob sigilo até que venha a ser autorizado expressamente pelo representante legal da SEF/MG, signatário do Contrato nº ___/20__, a tratá-la diferentemente. Em hipótese alguma a ausência de manifestação expressa da SEF/MG poderá ser interpretada como liberação de qualquer dos compromissos ora assumidos.

CLÁUSULA QUARTA

O RESPONSÁVEL recolherá, ao término do Contrato  nº ___/20__, para imediata devolução a SEF/MG, todo e qualquer material de propriedade deste, inclusive notas pessoais envolvendo matéria sigilosa a este relacionada, registro de documentos de qualquer natureza que tenham sido criados, usados ou mantidos sob seu controle ou posse seja de seus empregados, prepostos, prestadores de serviço seja de fornecedores, com vínculo empregatício ou eventual com o RESPONSÁVEL, assumindo o compromisso de não utilizar qualquer informação sigilosa ou confidencial a que teve acesso enquanto contratado pela SEF/MG.

PARÁGRAFO ÚNICO

O RESPONSÁVEL determinará a todos os seus empregados, prepostos e prestadores de serviço que estejam, direta ou indiretamente, envolvidos com a prestação de serviços objeto do Contrato nº ___/20__, a observância do presente Termo, adotando todas as precauções e medidas para que as obrigações oriundas do presente instrumento sejam efetivamente observadas.

CLÁUSULA QUINTA

O RESPONSÁVEL obriga-se a informar imediatamente a SEF/MG qualquer violação das regras de sigilo ora estabelecidas que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente da existência de dolo, bem como de seus empregados, prepostos e prestadores de serviço.

CLÁUSULA SEXTA

O descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente Termo acarretará a responsabilidade civil e criminal dos que, comprovadamente, estiverem envolvidos no descumprimento ou violação.

CLÁUSULA SÉTIMA

As obrigações a que alude este instrumento perdurarão inclusive após a cessação do vínculo contratual entre o RESPONSÁVEL e a SEF/MG e abrangem as informações presentes ou futuras.

CLÁUSULA OITAVA

O RESPONSÁVEL se compromete no âmbito do Contrato objeto do presente Termo, a apresentar a SEF/MG declaração individual de adesão e aceitação das presentes cláusulas, de cada integrante ou participante da equipe que prestar ou vier a prestar os serviços especificados no Contrato  nº ___/20__.

Belo Horizonte, ____ de _______________ de 20__.

_________________________________________

DE ACORDO: (integrantes da equipe técnica do RESPONSÁVEL)

_____________________________   _____________________________

_____________________________   _____________________________

_____________________________   _____________________________
ANEXO VIII – MINUTA CONTRATUAL
Contratação de fornecedor especializado na prestação de serviços de Informática - Consultoria - para avaliação de sistemas, visando efetuar um diagnóstico prévio dos problemas que possam estar afetando a qualidade dos serviços prestados pelo Sistema de Arrecadação da Receita - SIARE da SEF/MG, originária da licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA n.º ................./2009, Tipo TÉCNICA E PREÇO, Processo n.º 0092551-2008-2, nos Termos do Decreto Estadual nº. 44.431, de 29/12/2006, Decreto Estadual n.º 44.630, de 03 de outubro de 2007, Resolução Conjunta SEPLAG-SEDE-JUCEMG n.º 6419, de 30 de novembro de 2007, Resolução SEPLAG n.º  58, de 30 de novembro de 2007, e, subsidiariamente pelas Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e pelas condições estabelecidas no presente Edital, observada a Lei estadual n.º 13.994, de 18 de setembro de 2001.

CONTRATANTE
CONTRATANTE: ESTADO DE MINAS GERAIS/SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA/SUPERINTENDÊNCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. 

ENDEREÇO: Rua Alagoas, nº. 880 – Funcionários - Belo Horizonte/MG - CEP: 30.130.160.
CNPJ/MF: 18.715.615/0001-60
REPRESENTANTE LEGAL: 
Pedro Luiz César Gonçalves Bezerra, Assessor Especial de Informática, credenciado na forma da Resolução nº.3960, de 12.02.2008.
CONTRATADO
NOME EMPRESARIAL:
ENDEREÇO: 
CNPJ/MF:
INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE LEGAL: 
CI (RG) : _________________  CPF:  ________________ 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Contratação de fornecedor especializado na prestação de serviços de Informática - Consultoria - para avaliação de sistemas, visando efetuar um diagnóstico prévio dos problemas que possam estar afetando a qualidade dos serviços prestados pelo Sistema de Arrecadação da Receita - SIARE da SEF/MG, de acordo com as especificações consignadas no Anexo II – Especificação Técnica do Edital da CONCORRÊNCIA Nº , que passa a integrar este instrumento independente de transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

I - Os serviços deverão ser executados em estrita conformidade com as especificações e condições descritas no Anexo II - Especificação Técnica, que passa a integrar este instrumento independente de transcrição.
II - O CONTRATADO obriga-se a apresentar o diagnóstico, constante do objeto da Cláusula Primeira, em até 09 (nove) meses contados da assinatura do contrato.
III – A STI deverá avaliar o diagnóstico apresentado, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento do mesmo, recebendo definitivamente o serviço, mediante aceite técnico, ou devolvendo o mesmo para correção, observado o prazo de conclusão não superior a 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato.

IV - Levantamentos técnicos serão realizados nas dependências da STI – Superintendência de Tecnologia da Informação à Rua Alagoas, 880 em Belo Horizonte. A critério do fornecedor o auditório da STI poderá ser utilizado para a realização do workshop previsto.

V - O CONTRATADO deverá emitir os documentos fiscais com os seguintes dados:

a) Dados do CONTRATANTE
Nome: EMG/
CNPJ: 

Endereço: 
b) Dados do CONTRATADO

Banco: ___________________

Agência: __________________

Número da conta: ___________

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

I - Os valores a serem pagos pelo CONTRATANTE será de R$_______ (__________), conforme especificado no Anexo V do edital de Concorrência nº      /2009, parte integrante deste contrato, independente de transcrição.
II - Nos preços estão incluídos todos os tributos, inclusive contribuições fiscais e parafiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias à execução das obrigações do CONTRATADO para a prestação dos serviços.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO

O presente contrato terá a vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, § 2º, da Lei.8666/93.
I - A prorrogação do contrato, se necessária, deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela Diretora da Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças, após acatamento da justificativa pela Superintendência de Tecnologia da Informação, observadas as conseqüentes alterações no cronograma físico-financeiro previsto no inciso I, Cláusula Quinta deste Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

I - O pagamento de cada etapa será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de crédito em conta bancária do fornecedor vencedor, cumprida a etapa de acordo com o cronograma físico-financeiro apresentado a seguir, em até 10 (dez) dias contados do recebimento dos documentos fiscais, que serão devidamente conferidos e atestados pelo responsável do recebimento, sendo que o atraso na entrega dos documentos de cobrança implicará prorrogação do vencimento, proporcionalmente aos dias de atraso. 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FÍSICO-FINANCEIRO
	QUADRO I – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

	LOTE  ÙNICO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PAGAMENTO

	1
	Instalação e configuração de ferramenta de monitoramento ponto a ponto, conforme requisitos definidos no Anexo III.
	                                20%

	2
	Realização de Entrevistas e Workshop e Relatório contendo a indicação dos principais problemas relatados pelos usuários do SIARE
	                             3,70%

	3
	Avaliação e Relatório do diagnóstico da infra-estrutura de redes de comunicação de dados, tomando como referência as administrações fazendárias localizadas nos município de Belo Horizonte, Juiz de Fora, Contagem, Pará de Minas, Uberlândia, Montes Claros e no Posto Fiscal de Extrema.
	                             4,10%

	4
	Avaliação e Relatório da avaliação e diagnóstico dos servidores (SUN-SOLARIS) de aplicação, de SGBD e Web. Inclui-se nessas atividades recomendações de melhoria, assim como possíveis reconfigurações.
	                                  7,30%

	5

	Avaliação e Relatório da avaliação e diagnóstico do framework UniFW.
	                                 11,70%

	6
	Avaliação e Relatório da avaliação e diagnóstico dos seguintes módulos/sistemas:

6.1 - Nota Fiscal Eletrônica

6.2 - Cadastro Sincronizado

6.3 - CDFA – Controle de Documento Fiscal Autorizado

6.4 -Demonstrativos Fiscais

6.5 - Segurança de Acesso

Considerando todas as atividades previstas nos subitens do item 2.5 do Anexo II do Edital
	      45,40%

	7
	Relatório final contemplando os itens de recomendação de melhoria para os problemas identificados, contextualizando-os, priorizando-os, relativizando-os, no contexto da área de TI da SEF/MG.
	   4,10%

	8
	Plano de implementação das recomendações geradas, contendo estimativa de esforço, em horas-atividade, e perfil dos recursos necessários para execução das tarefas.
	   3,70%

	TOTAL


	
	                                 100%


II – Caso ocorra, a qualquer tempo, a não aceitação do objeto ou a necessidade de serem tomadas providências complementares pelo CONTRATADO, o prazo de pagamento será considerado interrompido e será reiniciado após o recebimento definitivo ou cumprimento das providências, caso em que não será devida atualização financeira.

III – Ocorrendo prorrogação do contrato, o pagamento será realizado após a comprovação da efetiva prestação e recebimento do serviço, mediante aceite técnico exarado pela STI, observado o cronograma físico-financeiro apresentado no inciso I e suas posteriores alterações. 

IV - Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO

O preço da prestação dos serviços não poderá ser reajustado durante a vigência do contrato. 
CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA CONTRATUAL

I - O CONTRATADO prestará garantia dos serviços durante a execução do contrato, nos termos do artigo 56 da Lei nº. 8.666/93, em uma das modalidades abaixo citadas, no montante de 5% (cinco por cento) do valor que lhe foi adjudicado como condição para assinatura deste contrato:

a) Caução em dinheiro; 

b) Caução em Título da Dívida Pública, considerando apenas o seu valor de mercado certificado por Bolsa de Valores;

c) Seguro garantia, no qual deverá constar cláusula de cancelamento do seguro somente com a anuência do CONTRATANTE. Uma cópia autenticada desta apólice deverá ser encaminhada à Diretoria de Administração Financeira e Contábil da Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças – SPGF/DAFC.

d) Fiança Bancária fornecida por banco regularmente cadastrado pelo Banco Central-BACEN.

II - Se a modalidade escolhida for caução em dinheiro, esta deverá ser recolhida pelo CONTRATADO junto ao Tesouro do Estado de Minas Gerais, por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), e, quando da devolução, após a execução do contrato, será atualizada monetariamente de acordo com a variação “pro-rata-tempore” do IPCA.

III - O CONTRATADO deverá apresentar o comprovante de depósito bancário à Diretoria de Administração Financeira e Contábil da Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças – SPGF/DAFC.

IV - Se a opção recair por fiança bancária, deverá constar do documento a expressa renúncia pelo fiador dos benefícios previstos nos artigos 827 e seguintes do Código Civil.

V - A garantia contratual deverá ser prestada no ato da assinatura do contrato relativamente ao prazo contratual de 12 (doze) meses, devendo ser renovada se houver prorrogação.

VI - A garantia prestada pelo CONTRATADO deverá garantir a continuidade do serviço contratado, bem como as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, durante todo o período de vigência deste contrato.

VII - Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda de forma que não mais representar 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, o CONTRATADO se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for notificada.

VIII - A garantia será liberada ou restituída após a execução do contrato, quando as obrigações forem consideradas cumpridas em todos os termos deste contrato e aditivos, caso ocorram. Considerar-se-á executado o contrato quando da emissão de declaração pelo CONTRATANTE de que a prestação dos serviços encerrou-se de maneira satisfatória, o que deverá ocorrer após o término da vigência contratual e comprovação pelo CONTRATADO do recolhimento de todos os tributos e encargos trabalhistas. 

IX - A liberação da caução em dinheiro ou carta de fiança bancária somente ocorrerá após expressa autorização do CONTRATANTE.

X - É facultado ao CONTRATADO, no curso da execução deste contrato, substituir a modalidade de garantia por outra, dentre as previstas nesta cláusula, mediante autorização expressa do CONTRATANTE.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

a) DO CONTRATADO
Constituem obrigações do CONTRATADO, além das estipuladas neste instrumento, as especificadas no Anexo II – Especificação Técnica, as estabelecidas em lei, particularmente na Lei nº 8.666 de 21.06.93, e demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços a serem prestados:

I - manter as condições de habilitação e qualificações exigidas no ato convocatório, responsabilizando-se integralmente pela prestação dos serviços, não podendo, em nenhuma hipótese, ceder ou subcontratar, total ou parcialmente;
II - responsabilizar-se:

II.1 - durante a execução dos serviços contratados, pelo fiel cumprimento das pertinentes leis federais, estaduais e municipais vigentes ou que venham a viger, sendo o único responsável pelas infrações que venham a ser cometidas; 
II.2 - em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços objeto deste contrato, tais como salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-transporte, vales-refeição e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pela legislação pertinente;

II.3 - por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

II.4  - por todos os encargos fiscais e comerciais, resultantes da prestação do serviço objeto deste contrato; pelo pagamento de todos os tributos, inclusive contribuições fiscais, parafiscais, previdenciários e encargos trabalhistas que incidam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre este contrato ou seu objeto.

II.5 - por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, na hipótese de ocorrência da espécie, sendo vítimas os seus empregados, no desempenho de atividades relativas ao objeto deste contrato, ainda que nas dependências do CONTRATANTE;

II.6 - Fica, desde já, convencionado que o CONTRATANTE poderá descontar de qualquer crédito do CONTRATADO a importância correspondente a eventuais pagamentos relativos aos subitens anteriores que o CONTRATANTE venha efetuar por imposição legal.
III - arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, praticada por seus técnicos durante a prestação dos serviços. 

IV - prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em observância às recomendações exigidas pela boa técnica, normas e legislação, comunicando ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, prestando os esclarecimentos necessários;

V - manter os seus técnicos sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, porém sem qualquer vínculo empregatício com a mesma, bem como identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE;

VI - responsabilizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização deficiente por parte do CONTRATANTE;
VII - indicar formalmente um de seus empregados para atuar como Gestor do Contrato, podendo substituí-lo a qualquer tempo por iniciativa própria devidamente comunicada às áreas envolvidas ou por solicitação formal do CONTRATANTE.
VIII - manter sigilo relativamente ao objeto contratado, bem como sobre dados, documentos, especificações técnicas ou comerciais e demais informações, não tornadas públicas pelo CONTRATANTE, de que venha a ter conhecimento em virtude desta contratação, bem como a respeito da execução e resultados obtidos nesta prestação de serviços, inclusive após o término do prazo de vigência deste contrato, sendo vedada a divulgação dos referidos resultados a terceiros em geral, e em especial a quaisquer meios de comunicação públicos e privados, salvo quando expressamente autorizado pelo CONTRATANTE.

IX - instruir a equipe alocada na prestação dos serviços objeto deste contrato quanto ao cumprimento e obediência das Diretrizes e Normas de Política Coorporativa de Segurança da Informação do CONTRATANTE, necessárias para resguardar e assegurar que as informações sejam preservadas quanto à integridade e confidencialidade, sob pena de responsabilizar-se pelo ressarcimento de quaisquer danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE, suas unidades administrativas ou a terceiros, decorrentes de execução dos serviços contratados, bastando para tanto, comunicação por escrito;

X - cumprir e fazer respeitar, por si, seus funcionários e fornecedores, as normas que, a qualquer tempo, forem emitidas pelo CONTRATANTE e que tiverem por objetivo resguardar a segurança e a correta prestação dos serviços contratados;

XI - concluir os serviços objeto deste contrato no prazo máximo de 12 (doze) meses, contados da assinatura do mesmo, observados os prazos de 09 (nove) meses para apresentação do diagnóstico e correções, se for o caso, quando solicitadas pela STI, visando o recebimento definitivo.
XII - disponibilizar todas as informações necessárias para que o corpo técnico do CONTRATANTE, responsável pelo gerenciamento dos serviços contratados, possa fazer o seu acompanhamento de rotina;

XIII - levar imediatamente ao conhecimento do CONTRATANTE qualquer fato extraordinário ou anormal que afete a execução deste contrato, para adoção das medidas cabíveis;

XIV – arcar com todas as despesas decorrentes de deslocamento para as localidades elencadas na avaliação com a s Unidades da CONTRATANTE, dentro do território mineiro, onde serão instalados softwares e/ou realizadas as entrevistas.
XV - assinar Termo de Confidencialidade, de acordo com o Anexo VII, comprometendo-se a garantir a confidencialidade e respeitar a propriedade das informações do CONTRATANTE, que porventura venham a ser manipuladas em decorrência da execução dos serviços;

XVI - emitir a nota fiscal referente aos serviços prestados;
b) DO CONTRATANTE
Constituem obrigações do CONTRATANTE, além das estipuladas neste instrumento, as especificadas no Anexo II – Especificação Técnica do Edital, as estabelecidas em lei, particularmente na Lei nº 8.666 de 21.06.93, e demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços a serem prestados:

I - acompanhar a execução dos serviços executados pelo CONTRATADO, notificando-a para solução de eventuais irregularidades;

II – aprovar os serviços, mediante aceite técnico;

III - efetuar o pagamento pelos serviços prestados, conforme previsto na Cláusula Quinta deste Contrato.
IV - indicar formalmente um de seus funcionários para atuar como Gestor do Contrato, que deverá zelar pela adequada execução do mesmo, em especial quanto ao acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, observar os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas, atestar os documentos fiscais e exigir as medidas corretivas para qualquer procedimento que esteja em desacordo com os termos contratuais;
V - comunicar quaisquer instruções ou procedimentos sobre assuntos relacionados com o Contrato;

VI - indicar os membros do CONTRATANTE que irão compor a equipe técnica para acompanhamento da prestação dos serviços objeto deste contrato;

VII - emitir, quando necessário, pareceres sobre os atos relativos à execução do contrato, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços.

VIII - notificar o CONTRATADO por escrito da aplicação de eventual penalidade, nos termos deste Contrato;

IX - corrigir prontamente as eventuais irregularidades na execução do objeto, apontadas pelo CONTRATADO, quando da vistoria para verificar sua conformidade;

X - permitir o acesso de profissionais do CONTRATADO às suas dependências para a realização dos serviços de testes, desde que comunicado com antecedência de pelo menos 2 (dois) dias úteis, informando o nome e documento do(s) profissional(is) que fará(ão) a visita;

XI - prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos empregados do CONTRATADO, assegurando-se da boa prestação e do bom desempenho dos serviços, controlando a prestação do serviço licitado e documentando a ocorrência de problemas, notificando ao CONTRATADO devidamente quando da ocorrência dos mesmos;

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que devidamente fundamentado e autorizado pela autoridade superior.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR ESTIMADO

Para efeitos legais, estima-se o valor anual deste contrato em R$ (__________________________________________________________).
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária nº ___________________________________do orçamento em vigor, aprovado pela Lei n.º 18.022, de 09 de janeiro de 2009 e quanto aos exercícios subseqüentes, pelas dotações próprias que forem fixadas nos respectivos orçamentos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do contrato ou por fraudar a execução deste, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

I - advertência escrita - comunicação formal quanto à conduta do CONTRATADO sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

II – multa, a qual deverá observar os seguintes limites máximos:

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento e/ou serviço não realizado;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento e/ou serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas.

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, por prazo definido no art. 6º, da Lei nº 13.994, de 18 de setembro de 2001, e no art. 26 do Decreto nº. 44.431, de 29 de dezembro de 2006;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do CONTRATADO perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo, nos termos do artigo 34, II, do Decreto nº. 44.431, de 29 de dezembro de 2006.

PARÁGRAFO ÚNICO

I - As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por  provocação dos órgãos de controle, pela autoridade signatária deste contrato.

II - As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente à prevista no inciso II, assegurado o direito de defesa prévia do CONTRATADO no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

III – O recolhimento da multa prevista na alínea “b”, inciso II, desta Cláusula, deverá ser feito por meio de guia própria, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de sua exigibilidade.

IV - As penalidades contidas nesta Cláusula não impedem a rescisão unilateral do Contrato.

V – Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

VI – Poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega dos produtos for devidamente justificado pelo CONTRATADO e desde que aceito pelo CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, visando cumprir as obrigações contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO

A fusão, cisão ou incorporação do CONTRATADO somente serão admitidas quando apresentada a documentação comprobatória que justifiquem quaisquer das ocorrências, com o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE, e, ainda, desde que não afetem a execução dos serviços objeto deste Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

O CONTRATADO deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução deste Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira e nas normas BIRD, conforme indicado a seguir:

I – O CONTRATADO deve permitir que o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD inspecione suas contas, registros e quaisquer outros documentos relativos à apresentação de ofertas e cumprimento do contrato e submetê-los a uma auditoria por auditores designados pelo Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. Para isso, o CONTRATADO deverá: ( i ) manter todos os documentos e registros referentes ao projeto financiado pelo Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD por um período de três (3) anos após a conclusão dos trabalhos contemplados no respectivo contrato; e ( ii ) entregar todo documento necessário para a investigação de alegações de fraude ou corrupção e colocar os funcionários ou agentes que tenham conhecimento do projeto financiado pelo Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD à disposição para responder a indagações provenientes do pessoal  BIRD ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor apropriadamente designado para a revisão ou auditoria dos documentos. Caso o fornecedor vencedor não cumpra a exigência do BIRD, ou de qualquer maneira crie obstáculos para a revisão do assunto por parte BIRD, o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, inteiramente a sua descrição, poderá tomar medidas apropriadas contra ele.

II - Se, de acordo com o procedimento administrativo do BIRD, ficar comprovado que um funcionário do CONTRATADO ou quem atue em seu lugar incorreu em práticas corruptas, o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD poderá declarar inelegíveis o fornecedor vencedor e/ou seus funcionários diretamente envolvidos em práticas corruptas, temporária ou permanentemente, para participar de futuras Licitações ou Contratos financiados com recursos do BIRD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO SIGILO

I - O CONTRATADO guardará sigilo sobre dados e informações fornecidos pelo CONTRATANTE, diretamente, ou a que tenha acesso indireto, obrigando-se, por si, seus prepostos ou empregados, a não divulgá-los ou fornecê-los a terceiros, obrigando-se, ainda, a assinar o Termo de Confidencialidade constante do Anexo VII do Edital, que passa a integrar este instrumento independente de transcrição.

CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO

De acordo com o art. 79 da Lei nº. 8.666/93, a rescisão do Contrato poderá ser:

I - por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da supracitada Lei;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo respectivo, desde que haja conveniência para a Administração;

III - judicial, nos termos da legislação.

PARÁGRAFO ÚNICO

No caso da rescisão unilateral, o CONTRATANTE não indenizará ao CONTRATADO, salvo pelos serviços prestados e aceitos definitivamente.  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO

Compete à Diretoria de Desenvolvimento de Sistemas da Superintendência de Tecnologia da Informação – DDS/STI/SEF encarregar-se da fiscalização contratual e fazer cumprir as cláusulas e condições descritas neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

O extrato deste Contrato será publicado no Diário Oficial do Estado e o contrato registrado no Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes deste Contrato.

E por estarem ajustadas, firmam este instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor, juntamente com as testemunhas que também o assinam.

Belo Horizonte, _____ de ________________ de _____ .
CONTRATANTE
_____________________________________________________
CONTRATADO

____________________________________________________

TESTEMUNHAS 
1) nome e CPF /MF
2 ) nome e CPF/MF
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